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ATO Nº 116/2017
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista os termos 
do expediente protocolizado neste Órgão Ministerial sob o nº 
15512/2017, em 17/04/2017;
R E S O L V E:
NOMEAR, de acordo com o art. 183 da Constituição do Estado 
do Pará, c/c os arts. 6º, inciso II, e 7º da Lei Estadual nº 
5.810, de 24/1/1994, o MAJ QOPM JANDIR RIBEIRO LEÃO, 
para exercer o cargo de provimento em comissão de Assessor 
Militar III, Código CPC-MP-GM III, a contar de 12/04/2017.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 20 
de abril de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS-    Procurador-Geral de Justiça
 

ATO Nº 107/2017
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
EXONERAR, de acordo com o art. 60, I, da Lei Estadual nº 
5.810, de 24/1/94, o TENENTE CEL. QOPM PAULO ROBERTO 
VALE PEREIRA CARNEIRO FILHO, nomeado através do Ato 
do Procurador-Geral de Justiça n.º 120/2014, publicado no 
D.O.E. de 08/01/2015, do cargo de provimento em comissão 
de Assessor Militar I (Chefe do Gabinete Militar), CPC-MP-GM 
I, a contar de 12/04/2017.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 20 
de abril de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS-    Procurador-Geral de Justiça
 

ATO Nº 108/2017
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
EXONERAR, de acordo com o art. 60, I, da Lei Estadual nº 
5.810, de 24/1/94, o TENENTE CORONEL QOPM FERNANDO 
ALBERTO BILOIA DA SILVA, nomeado através do Ato do 
Procurador-Geral de Justiça n.º 164/2015, publicado no D.O.E. 
de 10/11/2015, do cargo de provimento em comissão de 
Assessor Militar II (Subchefe do Gabinete Militar), CPC-MP-GM 
II, a contar de 12/04/2017.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 20 
de abril de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS-    Procurador-Geral de Justiça
 

ATO Nº 109/2017
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
EXONERAR, de acordo com o art. 60, I, da Lei Estadual nº 
5.810, de 24/1/94, o TENENTE CORONEL QOPM JOSE GALDINO 
RIBEIRO FILHO, nomeado através do Ato do Procurador-Geral 
de Justiça n.º 75/2013, publicado no D.O.E. de 30/07/2013, 
do cargo de provimento em comissão de Assessor Militar III, 
CPC-MP-GM III, a contar de 12/04/2017.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 20 
de abril de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS
    Procurador-Geral de Justiça
 

ATO Nº 110/2017
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
EXONERAR, de acordo com o art. 60, I, da Lei Estadual nº 
5.810, de 24/1/94, o TENENTE CORONEL QOPM ADENILSO 
FERNANDES RODRIGUES JUNIOR, nomeado através do Ato do 
Procurador-Geral de Justiça n.º 137/2011, publicado no D.O.E. 
de 10/11/2011, do cargo de provimento em comissão de 
Assessor Militar III, CPC-MP-GM III, a contar de 12/04/2017.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 20 
de abril de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS
    Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 111/2017
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
EXONERAR, de acordo com o art. 60, I, da Lei Estadual nº 
5.810, de 24/1/94, o MAJOR QOPM ORLANDINO SEBASTIAO 
BASTOS LIMA, nomeado através do Ato do Procurador-Geral 
de Justiça n.º 149/2016, publicado no D.O.E. de 21/09/2016, 
do cargo de provimento em comissão de Assessor Militar III, 
CPC-MP-GM III, a contar de 12/04/2017.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 20 
de abril de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS
    Procurador-Geral de Justiça
 

ATO Nº 112/2017
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
EXONERAR, de acordo com o art. 60, I, da Lei Estadual nº 
5.810, de 24/1/94, o CAP QOPM RAIMUNDO REIS MACEDO, 
nomeado através do Ato do Procurador-Geral de Justiça n.º 
140/2011, publicado no D.O.E. de 10/11/2011, do cargo de 
provimento em comissão de Assessor Militar III, CPC-MP-GM 
III, a contar de 12/04/2017.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 20 
de abril de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS
    Procurador-Geral de Justiça
 

ATO Nº 104/2017
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o Edital 
nº 19/2013, de 8/7/2013, publicado no D.O.E. de 9/7/2013, 
que homologou o resultado fi nal dos cargos de nível superior 
do Concurso de Ingresso para cargos efetivos do Ministério 
Público do Estado do Pará,
R E S O L V E:
NOMEAR, de acordo com o art. 183 da Constituição do Estado 
do Pará, c/c os arts. 6º, inciso I, e 7º da Lei Estadual nº 5.810, 
de 24/1/1994:
REGIÃO ADMINISTRATIVA BELÉM I – BELÉM
 TÉCNICO ESPECIALIZADO  – ARQUITETO C L A S S  
OBS
DIELLY BIANCA SOUZA MOREIRA DA COSTA 4 -
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 18 
de abril de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça
 

ATO Nº 103/2017
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o Edital nº 
13/2013, datado de 29/4/2013, publicado do D.O.E. 2/5/2013, 
que homologou o resultado fi nal dos cargos de nível médio 
do Concurso de Ingresso para cargos efetivos do Ministério 
Público do Estado do Pará,
R E S O L V E:
NOMEAR, de acordo com o art. 183 da Constituição do Estado 
do Pará, c/c os arts. 6º, inciso I, e 7º da Lei Estadual nº 5.810, 
de 24/1/1994:
REGIÃO BAIXO AMAZONAS
AUXILIAR DE ADMINISTRAÇÃO CLASSIF ICAÇÃO 
OBSERVAÇÃO
DIOB HUDSON DA SILVA LIMA 49 -
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 18 
de abril de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

Protocolo: 170118

EXTRATO DO INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO Nº 
000627-125/2016-MP/1ªPJ/DCF/DH

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DO 1º CARGO DA 
PROMOTORIA DE DEFESA DOS DIREITOS CONSTITUCIONAIS 

FUNDAMENTAIS E DIREITOS HUMANOS, Dr.ª MARIA DAS 
GRAÇAS CORREA CUNHA, torna pública a instauração do 
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO nº 000627-125/2016-MP/1ª PJ/
DCF/DH, a partir da Notícia de FATO Nº 000627-125/2016, 
que se encontra à disposição na sede do Ministério Público, na 
Rua João Diogo, nº 100, bairro da Cidade Velha, nesta cidade 
de Belém do Pará.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 07/2017
Data da Instauração: 15/02/2017
Objeto: Viabilizar uma educação de qualidade, com a garantia 
de um ambiente agradável e sadio para o uso dos alunos e 
professores da EEEFM Hilda Vieira.
Promotoria de Justiça: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
DEFESA DOS DIREITOS CONSTITUCIONAIS FUNDAMENTAIS E 
DIREITOS HUMANOS
Promotora de Justiça: Maria das Graças Corrêa Cunha.

Protocolo: 170315
EXTRATO DO INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO Nº 

000494-125/2016-MP/1ªPJ/DCF/DH
A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DO 1º CARGO DA 
PROMOTORIA DE DEFESA DOS DIREITOS CONSTITUCIONAIS 
FUNDAMENTAIS E DIREITOS HUMANOS, Dr.ª MARIA DAS 
GRAÇAS CORREA CUNHA, torna pública a instauração do 
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO nº 000627-125/2016-MP/1ª PJ/
DCF/DH, a partir da Notícia de FATO Nº 000494-125/2016, 
que se encontra à disposição na sede do Ministério Público, na 
Rua João Diogo, nº 100, bairro da Cidade Velha, nesta cidade 
de Belém do Pará.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 09/2017
Data da Instauração: 16/02/2017
Objeto: Garantir o acesso de toda a comunidade escolar a 
um serviço educacional que proporcione aos estudantes o seu 
pleno desenvolvimento, compelindo o Estado a proporcionar 
um ambiente agradável e sadio para o uso dos alunos e 
professores da E.E.E.F.M. Ruy Paranatinga Barata.
Promotoria de Justiça: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
DEFESA DOS DIREITOS CONSTITUCIONAIS FUNDAMENTAIS E 
DIREITOS HUMANOS
Promotora de Justiça: Maria das Graças Corrêa Cunha.

Protocolo: 170319
EXTRATO DE PORTARIA N° 002/2017/MP/2ªPJA 

A 2ª Promotora de Justiça de Abaetetuba, torna pública a 
expedição da Portaria n° 002/2017/MP/2ªPJA, encaminhada 
ao seguinte órgão: a) Unidade técnica de Educação Especial de 
Abaetetuba - UTEE, e se encontra à disposição na Promotoria 
de Justiça de Abaetetuba, situada na Avenida São Paulo, nº 
2072, bairro Aviação, Cep 68.440-000 – Pará – Fone/Fax: (91) 
3751-1177.
1.Portaria: Instaurar o Procedimento Administrativo destinado 
a acompanhar o atendimento educacional especializado aos 
alunos público alvo da educação especial no Município de 
Abaetetuba;
Abaetetuba/PA, 17/03/2017
Frederico Augusto de Morais Freire – Promotor de Justiça

Protocolo: 170307

Considerando o equívoco registrado no sistema “comprasnet” 
da reabertura da sessão do Pregão Eletrônico nº 010/2017-
MP/PA, o qual estava agendado para o dia 19/04/2017 e foi 
aberto no dia 18/04/2017, e considerando o direito legal das 
empresas de recorrerem do resultado da licitação, informo 
que será retomada a fase de Intenção de Recursos do referido 
certame, para fi ns de garantir os ditames legais da Lei.
TORNO SEM EFEITO a publicação do dia 20 de abril de 2017 
(Protocolo nº 169122), a qual apresentou o Resultada da 
Licitação do Pregão Eletrônico nº 010/2017-MP/PA
Belém, 24 de abril de 2017.
Rubens Fernandes Rocha
Pregoeiro

Protocolo: 170343
EXTRATO DA PORTARIA N° 009/2017/MP/12ªPJMAB
A 12ª Promotora de Justiça de Marabá, com fundamento no 
art. 54, VI e § 3º da Lei Complementar nº 057/06 e no Art. 4º, 
inc. VI da Resolução nº 23 - CNMP, de 17/09/07, torna pública 
a instauração do Procedimento Administrativo nº 000073-
960/2017 que se encontra à disposição na Promotoria de 
Justiça de Marabá, situada na Rua das Flores, s/nº, Esq. c/ 
Rod. Transamazônica – Agrópolis INCRA, CEP. 68.500-000 – 
Marabá – PA – Fone/Fax: (94) 3312-9900.


